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RESUMO 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar o cuidado integral à mulher e ao neonato no Brasil, 

focando nas práticas assistenciais, nos direitos assegurados e na humanização da assistência 

durante o ciclo gravídico-puerperal. Para isso, foi realizada uma revisão bibliográfica em bases 

científicas como SciELO, LILACS e PubMed, selecionando artigos publicados na última década 

que abordassem temas relacionados às políticas públicas, práticas clínicas e direitos reprodutivos. 

Os resultados indicaram que, apesar dos avanços nas políticas de humanização e na garantia de 

direitos, persistem desafios significativos como a prevalência de práticas biomédicas 

desumanizadas, a insuficiência de infraestrutura e a resistência cultural dentro dos serviços de 

saúde, o que compromete a autonomia e a dignidade das mulheres durante o parto e puerpério. 

Além disso, foi constatada a importância do fortalecimento do vínculo mãe-bebê, do incentivo ao 

aleitamento materno e da atenção às especificidades socioculturais para a promoção da equidade 

na assistência. Conclui-se que o cuidado integral deve ser fundamentado em um modelo 

interdisciplinar e humanizado, que respeite a singularidade das mulheres e neonatos, garantindo 

o protagonismo feminino e o cumprimento dos direitos garantidos por lei, o que demanda o 

engajamento conjunto de gestores, profissionais e sociedade para superar os desafios atuais e 

promover um atendimento de qualidade e digno. 
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ABSTRACT 

 

This research aimed to analyze comprehensive care for women and newborns in Brazil, focusing 

on care practices, guaranteed rights, and the humanization of care during the pregnancy-

postpartum cycle. To this end, a literature review was conducted in scientific databases such as 

SciELO, LILACS, and PubMed, selecting articles published in the last decade that addressed 

topics related to public policies, clinical practices, and reproductive rights. The results indicated 

that, despite advances in humanization policies and the guarantee of rights, significant challenges 

persist, such as the prevalence of dehumanized biomedical practices, insufficient infrastructure, 

and cultural resistance within health services, which compromise women's autonomy and dignity 

during childbirth and the postpartum period. Furthermore, the importance of strengthening the 

mother-baby bond, encouraging breastfeeding, and addressing sociocultural specificities was 

confirmed to promote equity in care. It is concluded that comprehensive care must be based on 

an interdisciplinary and humanized model that respects the uniqueness of women and newborns, 

ensuring female protagonism and the fulfillment of legally guaranteed rights. This requires the 

joint engagement of managers, professionals, and society to overcome current challenges and 

promote quality and dignified care. 

 

Keywords: Women's Health. Newborn. Humanization. 

 

RESUMEN 

 

Esta investigación tuvo como objetivo analizar la atención integral a mujeres y recién nacidos en 

Brasil, centrándose en las prácticas de cuidado, los derechos garantizados y la humanización de 

la atención durante el ciclo gestacional y posparto. Para ello, se realizó una revisión bibliográfica 

en bases de datos científicas como SciELO, LILACS y PubMed, seleccionando artículos 

publicados en la última década que abordaron temas relacionados con políticas públicas, prácticas 

clínicas y derechos reproductivos. Los resultados indicaron que, a pesar de los avances en las 

políticas de humanización y la garantía de derechos, persisten importantes desafíos, como la 

prevalencia de prácticas biomédicas deshumanizadas, la infraestructura insuficiente y la 

resistencia cultural en los servicios de salud, que comprometen la autonomía y la dignidad de las 

mujeres durante el parto y el posparto. Además, se confirmó la importancia de fortalecer el 

vínculo madre-bebé, fomentar la lactancia materna y abordar las especificidades socioculturales 

para promover la equidad en la atención. Se concluye que la atención integral debe basarse en un 

modelo interdisciplinario y humanizado que respete la singularidad de las mujeres y los recién 

nacidos, garantizando el protagonismo femenino y el cumplimiento de los derechos legalmente 

garantizados. Esto requiere el compromiso conjunto de gestores, profesionales y la sociedad para 

superar los desafíos actuales y promover una atención de calidad y digna. 

 

Palabras clave: Salud de la Mujer. Recién Nacido. Humanización. 
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INTRODUÇÃO 

 

O cuidado integral à mulher e ao neonato tem sido tema central em políticas públicas de 

saúde no Brasil, principalmente nas últimas décadas, quando a atenção ao ciclo gravídico-

puerperal passou a ser reconhecida como um processo complexo que demanda abordagens 

interdisciplinares, sensíveis e humanizadas. A gestação, o parto e o pós-parto são momentos 

únicos na vida da mulher e do recém-nascido, exigindo ações integradas que envolvam desde o 

acompanhamento pré-natal de qualidade até o apoio emocional no puerpério. Essa integralidade 

visa não apenas a redução da mortalidade materna e neonatal, mas também a promoção da saúde 

física, emocional e social das mulheres e de seus filhos (Alves et al., 2018). 

Historicamente, o modelo biomédico predominante nos serviços de saúde se concentrou 

em aspectos técnico-intervencionistas, muitas vezes negligenciando a dimensão subjetiva do 

cuidado (Lima et al., 2020; Lima et al., 2023; Lima et al., 2024a; Lima et al., 2024b; Lima et al., 

2024c; Lima et al., 2025a; Lima et al., 2025b; Lima et al., 2025c; Lima et al., 2025d; Lima et al., 

2025e; Lima et al., 2025f; Lima et al., 2025g). Nesse contexto, práticas desumanizadas e violentas 

passaram a ser denunciadas por usuárias e movimentos sociais, trazendo à tona a necessidade de 

repensar os modelos assistenciais. A violência obstétrica, a medicalização excessiva do parto e a 

exclusão da mulher no processo decisório sobre seu corpo e seu bebê são exemplos de práticas 

incompatíveis com os princípios da humanização e da autonomia (Ayres; Henriques; Amorim, 

2018). 

A partir dessas críticas, diversas políticas foram formuladas no Brasil para transformar 

esse cenário. A Política Nacional de Humanização (PNH), o Programa de Humanização no Pré-

Natal e Nascimento (PHPN) e a Rede Cegonha são iniciativas que buscam garantir um cuidado 

centrado nas necessidades das mulheres e neonatos, valorizando o vínculo afetivo, a escuta 

qualificada, o respeito às escolhas da gestante e a presença de acompanhantes durante o parto. 

Tais medidas são fundamentais para assegurar os direitos sexuais e reprodutivos e promover a 

equidade no acesso aos serviços de saúde (Barros et al., 2018). 

Além do aparato político, é essencial refletir sobre a formação e atuação dos profissionais 

de saúde que assistem mulheres e recém-nascidos. A prática baseada em evidências, o trabalho 

em equipe e a valorização das práticas tradicionais e culturais devem estar presentes na rotina 

assistencial. A escuta ativa, o acolhimento e o respeito às diversidades socioculturais das 

mulheres impactam diretamente na qualidade do cuidado ofertado, contribuindo para a criação 
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de ambientes mais seguros e humanizados tanto para parturientes quanto para seus bebês 

(Barbosa; Carvalho; Oliveira, 2018). 

Outro ponto relevante é a centralidade dos direitos das mulheres no contexto do cuidado 

materno-infantil. A Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a Lei 

do Acompanhante (Lei nº 11.108/2005), entre outras normativas, garantem o direito a um parto 

digno, à informação, à escolha do tipo de parto e à presença de um acompanhante de livre escolha 

durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. No entanto, a efetivação desses direitos 

ainda encontra barreiras estruturais e culturais dentro dos serviços de saúde (Beckmann et al., 

2013). 

Do ponto de vista da atenção ao neonato, a integralidade do cuidado também se expressa 

no incentivo ao aleitamento materno, na triagem neonatal, na prevenção de doenças e no 

fortalecimento do vínculo com a mãe. A atuação da equipe de saúde deve ser propositiva e 

empática, assegurando ao recém-nascido um início de vida saudável e com segurança, 

respeitando também suas necessidades específicas enquanto sujeito de direitos (Camelo et al., 

2013) (Carvalho, 2013). 

O objetivo desta pesquisa foi analisar como o cuidado integral à mulher e ao neonato vem 

sendo estruturado no Brasil, com foco nas práticas de assistência, na garantia dos direitos e nos 

princípios da humanização. Ao compreender esses aspectos, busca-se evidenciar os avanços, 

desafios e lacunas existentes no modelo de atenção adotado pelos serviços de saúde, bem como 

destacar estratégias que promovam melhorias na qualidade da assistência materno-infantil. 

Para alcançar esse objetivo, foi realizada uma revisão bibliográfica em bases de dados 

científicas como SciELO, LILACS e PubMed, com a seleção de artigos publicados nos últimos 

quinze anos que abordassem práticas de cuidado no ciclo gravídico-puerperal, humanização da 

assistência, políticas públicas e direitos reprodutivos. A análise permitiu identificar tendências, 

boas práticas e desafios persistentes na promoção de um cuidado integral e respeitoso. 

A relevância desta pesquisa reside na necessidade urgente de qualificar a assistência à 

mulher e ao neonato, fortalecendo práticas humanizadas e baseadas em direitos. A análise dos 

contextos atuais de cuidado permite uma reflexão crítica sobre o modelo vigente e aponta 

caminhos para uma atuação mais sensível, inclusiva e resolutiva. Dessa forma, este estudo 

contribui para o aprimoramento das políticas públicas e para o empoderamento das mulheres na 

construção de um parto digno e seguro. 
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DESENVOLVIMENTO 

 

Práticas de Cuidado no Ciclo Gravídico-puerperal 

 

O cuidado à mulher durante a gestação, parto e puerpério exige uma abordagem que vá 

além da dimensão técnica, integrando aspectos emocionais, sociais e culturais. O 

acompanhamento pré-natal, por exemplo, é um momento crucial para a construção do vínculo 

entre profissional e gestante, onde deve haver espaço para a escuta, o esclarecimento de dúvidas 

e o planejamento do parto. No entanto, muitas vezes esse momento se torna meramente 

protocolar, com consultas rápidas e pouco acolhedoras (Lúcia; Berni, 2016). 

A assistência ao parto ainda é marcada por intervenções desnecessárias que não seguem 

as recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS), como a episiotomia rotineira, a 

posição de litotomia e o uso indiscriminado de ocitocina e analgesia. Essas práticas, além de não 

contribuírem para melhores desfechos, podem causar traumas físicos e psicológicos às mulheres. 

A promoção de práticas baseadas em evidências é, portanto, fundamental para garantir um 

cuidado seguro e humanizado (Lúcia; Berni, 2016). 

O protagonismo da mulher no processo do parto precisa ser respeitado e incentivado. Isso 

significa permitir que ela escolha a posição que deseja parir, que seja informada sobre cada 

procedimento e que possa tomar decisões de forma consciente. O modelo centrado no 

profissional, que exclui a mulher do processo decisório, precisa ser substituído por um modelo 

de cuidado compartilhado e horizontal (Rocha et al., 2015). 

A presença de um acompanhante durante o parto é um direito garantido por lei e contribui 

significativamente para a redução da ansiedade e da sensação de abandono da mulher. No entanto, 

em muitos hospitais ainda há resistência à sua implementação, especialmente em instituições de 

saúde de grande porte. A ausência de estruturas físicas adequadas e de sensibilização das equipes 

contribui para o descumprimento desse direito (Monteiro, 2018). 

No pós-parto imediato, a atenção ao vínculo mãe-bebê e à amamentação deve ser 

prioridade. A prática do contato pele a pele logo após o nascimento, por exemplo, favorece a 

estabilidade térmica do recém-nascido, fortalece o vínculo afetivo e estimula a produção de leite. 

Apesar disso, essa prática ainda não é amplamente difundida em todos os serviços, sendo muitas 

vezes substituída pela separação precoce entre mãe e bebê (Luz; Andrade, 2024). 

O puerpério é uma fase negligenciada na maioria dos serviços de saúde. Muitas mulheres 
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enfrentam dificuldades emocionais, físicas e sociais após o parto e não encontram acolhimento 

ou suporte adequados. A depressão pós-parto, por exemplo, é uma condição comum e grave que, 

quando não diagnosticada e tratada, pode impactar negativamente a saúde da mulher e do 

neonato. A atenção contínua e o fortalecimento das redes de apoio são fundamentais nesse 

período (Santos; Souza, 2021). 

O cuidado centrado na família é outra abordagem que deve ser incentivada. A participação 

do(a) parceiro(a), avós e demais membros da rede de apoio contribui para o bem-estar da mulher 

e para o desenvolvimento saudável do bebê. Estratégias como grupos de apoio ao puerpério e à 

amamentação podem ajudar a construir esse suporte comunitário (Santos; Silva, 2022). 

As práticas de cuidado também devem ser adaptadas à realidade sociocultural das 

mulheres. Gestantes indígenas, quilombolas, migrantes e em situação de vulnerabilidade social 

enfrentam barreiras específicas no acesso e na qualidade da assistência. O respeito à diversidade 

e à interculturalidade é essencial para promover a equidade na saúde materno-infantil (Sena et 

al., 2022). 

Além disso, o fortalecimento da atenção primária à saúde como porta de entrada do 

cuidado é uma estratégia eficaz para garantir o acompanhamento contínuo das mulheres e 

neonatos. A Estratégia Saúde da Família (ESF), quando bem estruturada, é capaz de promover 

um cuidado integral e longitudinal, identificando precocemente riscos e acolhendo demandas 

específicas (Sena et al., 2022). 

Por fim, é importante destacar que práticas de cuidado humanizadas não são exclusivas 

de grandes centros ou hospitais especializados. Com formação adequada, sensibilidade e 

compromisso ético, é possível ofertar um cuidado de qualidade em qualquer nível de atenção. O 

desafio está em garantir condições de trabalho, estrutura física e formação profissional 

compatíveis com as necessidades das usuárias. 

 

Direitos da Mulher e do Neonato no Contexto da Assistência à Saúde 

 

A garantia dos direitos das mulheres e dos neonatos no contexto da assistência à saúde é 

um dos pilares para a construção de um modelo de cuidado verdadeiramente humanizado e 

integral. Esses direitos estão assegurados em diversos dispositivos legais e normativos, como a 

Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a Lei do 

Acompanhante (nº 11.108/2005) e as diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS). No 
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entanto, a efetivação desses direitos ainda enfrenta inúmeros desafios nas práticas cotidianas dos 

serviços de saúde (Timm et al., 2019; Velho; Oliveira; Santos, 2020). 

O direito à informação clara, acessível e adequada é um dos mais fundamentais durante o 

ciclo gravídico-puerperal. A mulher deve ser orientada sobre as etapas da gestação, sinais de 

alerta, procedimentos previstos durante o parto, alternativas terapêuticas e seus possíveis riscos e 

benefícios. A ausência dessas informações caracteriza uma violação ética e legal, além de 

enfraquecer o protagonismo feminino nas decisões relacionadas à sua saúde e à do seu bebê 

(Alves et al., 2018). 

Outro direito central é o da escolha consciente e informada sobre o tipo de parto. Embora 

a legislação brasileira reconheça esse direito, o modelo de assistência obstétrica vigente ainda 

favorece cesarianas eletivas, muitas vezes por conveniência institucional ou médica, sem 

indicação clínica justificada. Essa realidade é ainda mais preocupante no setor privado, onde a 

taxa de cesarianas ultrapassa os 80%, contrastando com as recomendações da OMS, que indicam 

que apenas 10 a 15% dos partos deveriam ser por cesariana (Ayres; Henriques; Amorim, 2018). 

A presença de um acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato 

é um direito garantido por lei desde 2005. A legislação visa não apenas promover o bem-estar da 

mulher, mas também integrar o parceiro ou outro acompanhante da escolha da parturiente no 

processo de nascimento. Apesar disso, a implementação desse direito enfrenta resistências 

institucionais, sobretudo por questões estruturais, culturais e de organização do serviço (Alves et 

al., 2018). 

O direito a um atendimento respeitoso, livre de violência e discriminação, é um princípio 

fundamental da humanização da assistência. A violência obstétrica - termo que engloba agressões 

verbais, físicas, psicológicas e práticas médicas desnecessárias ou coercitivas - ainda é uma 

realidade em muitos serviços. Essa forma de violência afeta profundamente a saúde física e 

emocional das mulheres e pode repercutir negativamente na relação mãe-bebê e no 

desenvolvimento do neonato (Ayres; Henriques; Amorim, 2018). 

O neonato, por sua vez, é sujeito de direitos desde o nascimento. Segundo o ECA, ele tem 

direito à vida, à saúde e à dignidade. Isso implica cuidados que respeitem suas necessidades 

fisiológicas e emocionais, como a realização do contato pele a pele com a mãe imediatamente 

após o nascimento, a amamentação na primeira hora de vida, e o acolhimento em ambiente 

seguro, limpo e com vigilância contínua (Beckmann et al., 2013). 

Além disso, o recém-nascido tem direito a procedimentos básicos e essenciais de saúde, 
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como a realização da triagem neonatal (teste do pezinho, teste da orelhinha, do coraçãozinho e da 

linguinha), imunizações e acompanhamento pediátrico adequado. Tais práticas são fundamentais 

para a prevenção de doenças, identificação precoce de agravos e promoção de um 

desenvolvimento saudável desde os primeiros dias de vida (Barros et al., 2018). 

A mulher também tem o direito de receber apoio e orientações sobre aleitamento materno, 

planejamento reprodutivo e cuidados com o recém-nascido. A assistência adequada no puerpério 

contribui para o fortalecimento do vínculo familiar, a prevenção de complicações maternas e 

neonatais e o empoderamento da mulher como protagonista de sua saúde (Barbosa; Carvalho; 

Oliveira, 2018). 

É importante destacar que esses direitos não devem depender da classe social, raça, etnia, 

identidade de gênero ou região geográfica. Mulheres negras, indígenas, migrantes, 

LGBTQIAPN+ e em situação de vulnerabilidade social enfrentam maiores obstáculos no acesso 

a um cuidado digno. A interseccionalidade deve ser considerada na formulação de políticas 

públicas e na prática profissional, para que os direitos sejam efetivamente universais (Camelo et 

al., 2013). 

Portanto, a efetivação dos direitos das mulheres e dos neonatos depende de um 

compromisso institucional com a equidade, a formação ética e humanizada dos profissionais de 

saúde, e a existência de mecanismos de controle social que permitam às usuárias denunciar 

violações e reivindicar seus direitos. A defesa da dignidade e da autonomia das mulheres no 

momento do parto é, antes de tudo, uma questão de justiça social e de respeito à vida. 

 

Humanização da Assistência: Políticas Públicas e Desafios na Prática 

 

A humanização da assistência à saúde materno-infantil tem se configurado como uma 

prioridade nas políticas públicas brasileiras desde o início dos anos 2000, quando movimentos 

sociais e profissionais de saúde começaram a denunciar práticas obstétricas desumanizadas e a 

exigir um modelo de cuidado mais respeitoso e centrado na mulher. A Política Nacional de 

Humanização (PNH), lançada em 2003 pelo Ministério da Saúde, estabeleceu diretrizes para a 

transformação da atenção em saúde, promovendo a escuta qualificada, o acolhimento, o respeito 

às diferenças e a participação ativa dos usuários (Lúcia; Berni, 2016). 

A Rede Cegonha, instituída em 2011, é um marco importante para a humanização da 

assistência materno-infantil no Brasil. Ela propõe a organização de uma rede de serviços que 
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garantam às mulheres e aos neonatos atendimento integral e resolutivo, com ênfase na 

humanização do parto, no cuidado domiciliar e na continuidade do cuidado. Essa iniciativa visa 

reduzir a mortalidade materna e neonatal e melhorar a experiência da mulher e da família durante 

o processo reprodutivo (Carvalho, 2013). 

Apesar dessas políticas progressistas, a implementação plena da humanização enfrenta 

inúmeros desafios. A infraestrutura inadequada, a falta de equipamentos e a escassez de recursos 

humanos comprometem a qualidade do atendimento. Muitas maternidades, sobretudo as públicas, 

apresentam condições físicas que dificultam a privacidade, o conforto e a presença de 

acompanhantes, elementos essenciais para um cuidado humanizado (Monteiro, 2018). 

Outro desafio importante é a resistência cultural e institucional à mudança dos paradigmas 

assistenciais. Profissionais acostumados a um modelo tecnicista podem relutar em adotar práticas 

mais centradas na mulher, que exigem empatia, diálogo e flexibilidade. A capacitação continuada, 

o estímulo ao trabalho interdisciplinar e o incentivo a práticas baseadas em evidências são 

fundamentais para superar essas barreiras (Luz; Andrade, 2024). 

A humanização da assistência também implica o combate à violência obstétrica. A 

sensibilização das equipes sobre os direitos das mulheres e a adoção de protocolos claros para 

prevenção de abusos são estratégias necessárias. O monitoramento e a denúncia de práticas 

inadequadas devem ser estimulados por meio de canais acessíveis e seguros para as usuárias 

(Rocha et al., 2015). 

Além disso, a participação social é um componente essencial para a consolidação da 

humanização. Conselhos de saúde, comissões de usuários e movimentos feministas têm papel 

ativo na fiscalização das políticas e na pressão por melhorias. O diálogo entre gestores, 

profissionais e comunidade fortalece a construção de serviços que atendam efetivamente às 

necessidades das mulheres e seus filhos (Santos; Souza, 2021). 

A promoção da humanização deve considerar as especificidades regionais e culturais. O 

Brasil é um país diverso, e as práticas assistenciais precisam respeitar essa pluralidade. 

Experiências exitosas de humanização incluem a incorporação de saberes tradicionais, a 

valorização da cultura local e o respeito às escolhas individuais das mulheres, ampliando a 

equidade no acesso à saúde (Santos; Silva, 2022). 

A tecnologia, quando utilizada com critério, pode ser uma aliada da humanização. 

Ferramentas digitais para educação em saúde, prontuários eletrônicos e sistemas de agendamento 

podem facilitar o acesso e o acompanhamento, desde que não substituam a interação humana e a 
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escuta sensível. A tecnologia deve ser um instrumento a serviço do cuidado e não um fim em si 

mesma (Sena et al., 2022). 

Para que a humanização seja efetiva, é necessário garantir condições de trabalho dignas 

para os profissionais. A sobrecarga, o desgaste emocional e a falta de reconhecimento impactam 

negativamente a qualidade da assistência. Investir em políticas de valorização profissional, apoio 

psicológico e formação continuada contribui para um ambiente mais saudável e produtivo (Timm 

et al., 2019). 

Por fim, é fundamental que a humanização seja incorporada nas práticas cotidianas e em 

todos os níveis de atenção à saúde. Desde a atenção primária até os serviços especializados, o 

cuidado deve ser permeado pelo respeito à autonomia, à dignidade e aos direitos das mulheres e 

neonatos, construindo um modelo de assistência que reconheça a integralidade e a singularidade 

de cada indivíduo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise realizada sobre o cuidado integral à mulher e ao neonato evidenciou que, embora 

existam avanços significativos nas políticas públicas brasileiras voltadas para a humanização da 

assistência materno-infantil, persistem desafios importantes na efetivação desses princípios na 

prática cotidiana dos serviços de saúde. A garantia dos direitos das mulheres e dos recém-

nascidos, assim como a promoção de práticas baseadas no respeito, acolhimento e protagonismo 

feminino, ainda são objetivos a serem plenamente alcançados. 

Foi possível observar que as práticas assistenciais centradas exclusivamente no modelo 

biomédico, que prioriza procedimentos técnicos e protocolos rígidos, ainda prevalecem em 

muitos contextos, limitando a autonomia da mulher e frequentemente resultando em experiências 

negativas e até traumáticas durante o parto e puerpério. Essa realidade reforça a necessidade de 

uma mudança cultural profunda, que valorize a escuta qualificada, o fortalecimento dos vínculos 

afetivos e a participação ativa das mulheres em decisões relacionadas ao seu cuidado. 

A humanização da assistência, enquanto política pública, mostrou-se um caminho viável 

e necessário para transformar a atenção materno-infantil no país, evidenciado pelas iniciativas da 

Política Nacional de Humanização e da Rede Cegonha. Entretanto, a insuficiência de 

infraestrutura, a resistência dos profissionais e a ausência de capacitação contínua são entraves 

que precisam ser enfrentados para que os direitos das mulheres sejam respeitados integralmente. 
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A pesquisa também destacou que a atenção ao neonato deve ser igualmente integral, 

garantindo não apenas cuidados clínicos, mas também o fortalecimento do vínculo mãe-bebê, o 

incentivo ao aleitamento materno e a proteção dos direitos básicos do recém-nascido. O 

desenvolvimento de estratégias que considerem as particularidades socioculturais das mulheres e 

dos neonatos é fundamental para a promoção da equidade na saúde. 

Assim, conclui-se que o cuidado integral à mulher e ao neonato deve ser construído a 

partir de uma abordagem interdisciplinar, ética e humanizada, que reconheça as mulheres como 

protagonistas e sujeitos de direitos, respeitando suas singularidades e promovendo a dignidade 

durante todo o ciclo gravídico-puerperal. A efetivação dessa abordagem depende do 

comprometimento dos gestores, profissionais e da sociedade para a implementação de políticas, 

formação adequada e melhoria das condições de trabalho e atendimento. 
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